
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, COM A FINALIDADE DE  

INVESTIGAR A PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS E IRREGULARES NO 

ÂMBITO DO BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÕMICO 

(BNDES), OCORRIDAS ENTRE OS ANOS DE 2003 E 2015 E 

RELACIONADOS À INTERNACIONALIZAÇÃO DE EMPRESAS 

BRASILEIRAS - CPI BNDES 

 

 

REQUERIMENTO Nº              , 2019 

(Do Sr. Jorge Solla) 

 

 

 

Solicita que esta CPI requisite a íntegra 

do acordo de leniência firmado no 

âmbito da Operação Lava-Jato pelo 

Ministério Público Federal (MPF) e a 

construtora Camargo Corrêa, bem como 

a quebra de sigilo fiscal das contas da 

destinação das multas acordadas na 

leniência.  

 

   Senhor Presidente, 

 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos regimentais e 

com base na Lei Complementar nº 105, de 2001, art. 4º, combinada com a Lei 

nº 1.579/52, art. 2º e com a Constituição Federal, em seus artigos 5º, XII e 58, 

§ 3º, que seja submetido à deliberação do Plenário desta Comissão 

Parlamentar de Inquérito o pedido ora formulado de SOLICITAÇÃO do 

compartilhamento, por intermédio de cópia de inteiro teor, da íntegra dos 

acordos de leniência firmados entre o Ministério Público Federal (MPF) e a 

empresa Camargo Corrêa, bem como da quebra do sigilo fiscal das contas de 

destinação das multas provenientes do acordo, apontadas nos termos da 

leniência.  
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JUSTIFICAÇÃO 

 

 No rol das competências e prerrogativas constitucionais pelas quais as 

Comissões Parlamentares de Inquérito buscam melhor desempenhar seus 

misteres legais encontra-se a possibilidade de acesso a documentos judiciais e 

extrajudiciais que compõem conjunto probatório da investigação em curso. 

Neste sentido, é fundamental para os trabalhos desta comissão o acesso aos 

termos do acordo de leniência da construtora Camargo Corrêa junto ao 

Ministério Público Federal (MPF).  

 É importante destacar que o BNDES concedeu 255 milhões de dólares 

para a Camargo Corrêa realizar obras de engenharia no exterior de 2007 a 

2015, com suas atividades concentradas em Angola. A Camargo Correa é, 

portanto, recebedora do tipo de financiamento que esta CPI se debruça.  

Sala da Comissão, 23 de abril de 2019. 

 

 

Deputado JORGE SOLLA 

 

 

 


